ILUSTRÍSSIMO SR PREGOEIRO DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREGÃO ELETRÔNICO 008/2010

PROCESSO Nº 08420.023898/2009-00

STOQUE SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA, empresa sediada à Avenida Churchill, nº 37, 3º andar, bairro Santa Efigênia, CEP:30260-080, Belo Horizonte/MG, inscrita no CNPJ sob o nº 05.388.674/0001-29, vem, respeitosamente, perante a ilustre presença de Vossa Excelência, dentro do prazo legal e nos, da Lei n° 10.520, de 17.07.2002, Decretos n.º 2.771/1997, 6.204/2007, 5.450/2005 e da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93, IMPUGNAR os presente edital, expondo para tanto os fatos e fundamentos a seguir deduzidos:
I – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO

Inicialmente compele destacar, conforme consolidada jurisprudência do Tribunal de contas da União – TCU, a impugnação de Pregão Eletrônico, pode ser realizada através de meios eletrônicos, em consonância com o disposto no Art. 18 do Decreto 5.450/2005:

Art. 18.  Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica.

Neste sentido pacifica jurisprudência do Tribunal de Contas da União – TCU:

8. Nesse contexto, dada a celeridade que caracteriza o pregão eletrônico, tem-se que a exigência para que as impugnações ao edital fossem protocoladas na sede da DPRF em Brasília vai de encontro aos objetivos da norma reguladora da matéria, razão pela qual deve ser determinado ao órgão que faça constar endereço eletrônico para envio de eventuais impugnações e pedidos de informações, em atendimento ao disposto nos arts. 18 e 19 do Decreto n. 5.450/2005. Registre-se que o Tribunal, mediante o Acórdão n. 2.655/2007 - Plenário, já expediu determinação de semelhante teor ao Ministério da Previdência Social quando tratou de falha análoga a que ora se examina.

AC-2632-49/08-P Sessão: 19/11/08 

Desta forma a presente impugnação está sendo enviada para os e-mails constantes do edital.

II – DA TEMPESTIVIDADE

Conforme dispõe o item 3.2 do edital, bem como do Art. 18 do DECRETO Nº 5.450, DE 31 DE MAIO DE 2005 qualquer pessoa poderá impugnar o edital até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura de sessão pública.

Nesta seara, observado que a Sessão Pública do presente realizar-se-á em 06.10.10, o prazo para apresentar a presente impugnação, findar-se-á em 04.10.10.

Portanto tempestiva a presente manifestação. 

I – DO PREGÃO

Há que se destacar que o Pregão é modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, sendo estes aqueles cujos padrões de desempenho e qualidades possam ser objetivamente definidos no edital.

Ora, Pregão é modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, sendo estes aqueles “cujos padrões de desempenho e qualidades possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais no mercado”.
Neste sentido decisão do TRIBUNAL DE CONSTAS DA UNIÃO – TCU:

Realize procedimento licitatório na modalidade pregão sempre que os produtos e serviços de informática possuam padrões de desempenho e de qualidade objetivamente definidos pelo edital, com base em especificações usuais no mercado, conforme prevê o art. 1º, parágrafo único, da Lei 10.520/2002, haja vista a experiência que a Administração Pública vem granjeando na redução de custos e do tempo de aquisição de bens, adquiridos por intermédio daquela espécie de certame público.

Acórdão 1182/2004 Plenário
Isto posto compele destacar que o edital em epígrafe prevê a seguinte especificação:

ITEM 03

Resolução de copias de no mínimo 1200 X 600 dpi;
Resolução de scaneamento óptico de no mínimo 1200 X 1200 dpi;

ITEM 04

Resolução de copias de no mínimo 1200 X 600 dpi; 

 Resolução de scaneamento óptico de no mínimo 1200 X 1200 dpi; 

AS CARACTERISTICAS EM DESTAQUE SÃO INCOMPATIVEIS COM EQUIPAMENTOS DISPONIVEIS NO MERCADO.

Esclarecemos que para as características impugnadas as características comuns são:

ITEM 03

à Resolução de cópia em 95% dos modelos/fabricantes é de 600 x 600 dpi.

à Resolução ótica de scanner em 95% dos modelos/fabricantes é de 600 x 600 dpi. 

ITEM 04

à Resolução de cópia em 95% dos modelos/fabricantes é de 600 x 600 dpi.

à Resolução ótica de scanner em 95% dos modelos/fabricantes é de 600 x 600 dpi. 

Destacamos que não alterar as características impugnadas viola o disposto no Inciso I, § 1º, do Art. 3, da Lei 8.666/93

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

§ 1o  É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato;
Logo, a INCOMPATIVEIS COM EQUIPAMENTOS DISPONIVEIS NO MERCADO frustra o caráter competitivo do certame, visto que não são comuns em equipamentos deste porte, portanto merece ser alterado.

Isto posto, para garantir a legalidade e a competitividade do certame PEDE –SE que as especificações em destaque impugnada sejam seja alteradas.
Termos em que pode deferimento.

Belo Horizonte, 04 de ooutubro de 2010.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO NORTE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO - DECISÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 08/2010

A presente decisão trata de pedido de impugnação aos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 08/2010-SR/DPF/RN, apresentado pela empresa STOQUE SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA, CNPJ 05.388.674/0001-29, que requer sejam alterados os itens 3 e 4 do referido instrumento convocatório, sob o argumento de que as especificações dos mesmos não são usuais no mercado e, por isso,  frustram o caráter competitivo  do certame.
I – DA ADMISSIBILIDADE

No item I que versa sobre “a forma de apresentação da (...) impugnação” a empresa STOQUE registra o fato de ter enviado o documento na forma eletrônica, citando Jurisprudência com posicionamento no sentido da aceitação daquela forma de envio. 

A impugnação em tela foi interposta dentro do prazo previsto no art. 18 do Decreto n.º 5.450/2005, isto é, até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, tendo sido recebida no dia 04 de outubro de 2010, na forma eletrônica e via fax.
Sendo, pois, tempestivo o protesto e encaminhado de forma válida, o mesmo foi recebido, razão pela qual passamos para a análise do mérito.

II – DAS RAZÕES DA IMPGNANTE


Inicialmente, a impugnante invoca a definição legal de bens e serviços comuns, que são aqueles que “cujos padrões de desempenho e qualidades possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais no mercado”.


Ato contínuo, cita o Acórdão n.º 1182/2004 Plenário do TCU, destacando do mesmo a idéia de que o Pregão deve ser realizado com base em especificações usuais no mercado.


Prosseguindo em sua argumentação, descreve as especificações dos itens 03 e 04, quais sejam, resolução de cópias de, no mínimo, 1200X600 dpi  e resolução de escaneamento óptico de, no mínimo, 1200 X 1200 dpi, para ambos os itens, afirmando que “as características em destaque são incompatíveis com equipamentos disponíveis no mercado”.

A empresa aduz, então, que as características comuns são, em 95% dos modelos/fabricantes, de 600 X 600 dpi, para resolução de cópia e 600 X 600 dpi, para resolução óptica de scanner.


Como fundamento legal de sua tese a STOQUE cita o inciso I, do § 1.º, do art. 3.º da lei 8.666/93, que veda aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo.

Após os fundamentos supra mencionados, a impugnante ressalta que, segundo seu modo de entender, os equipamentos especificados nos itens sob impugnação frustram o caráter competitivo do certame por serem incompatíveis com a disponibilidade do mercado e formula o pedido de que os mesmos tenham suas especificações alteradas.

III – DA ANÁLISE DO PEDIDO

Em cumprimento ao disposto no art. 18, § 1.º, do Decreto 5.450/2005, este Pregoeiro, ao receber a impugnação em tela solicitou esclarecimento do setor solicitante (Núcleo de Tecnologia da Informação-NTI) através de Memorando a fim de obter subsídios para a decisão.


Em sua resposta o setor solicitante esclareceu que a resolução solicitada se deve ao fato de que alguns setores específicos da SR/DPF/RN necessitam de impressão e escaneamento de documentos em alta resolução.


De fato, há que se ter presente que a atividade policial apresenta demandas superiores às de um consumidor comum. Podemos citar como exemplo os documentos produzidos e utilizados nas atividades de perícia, instruções de Inquéritos Policiais, entre outros, que precisa, reproduzir detalhadamente e com fidelidade o original.


Se é verdade a alegação de que os itens 3 e 4 não são atendidos por 95% dos modelos/fabricantes existentes no mercado - afirmação que veio desacompanhada de qualquer documento comprobatório - tal fato se justifica exatamente pelo tipo de demanda própria da Polícia Federal.

Ora, é sabido que a correta especificação do objeto é fundamental para o sucesso da futura contratação. Não interessa a contratação de um serviço que não atenda à demanda da Unidade, caso contrário a Administração ficaria refém da obrigação de contratar serviços medianos que nem sempre atenderiam sua necessidade.
O caráter competitivo do certame nem por isso é frustrado posto que há no mercado equipamentos que atendem à descrição dos itens impugnados e isto a própria impugnante admite ao registrar que pelo menos 5% dos modelos/fabricantes teriam equipamentos compatíveis com os requisitos mínimos. Tal argumento é reforçado pela informação do setor solicitante de que, pelo menos 03 (três) marcas de equipamentos atendem às especificações técnicas exigidas.
É de se questionar, inclusive, o por quê de a empresa impugnante não ter lançado mão de uma das marcas que atendem ao objeto da licitação em vez de simplesmente impugnar o Edital postulando a alteração da especificação dos itens  para outros de menor capacidade.
O próprio TCU, no Acórdão 2568/2010-1.ª Câmara, descaracterizou a alegação de restrição de competitividade em razão de especificação de objeto, conforme transcrição infra:
Licitação para aquisição de bens: 2 - Descrição do objeto de forma a atender às necessidades específicas da entidade promotora do certame

Outra irregularidade identificada no âmbito da prestação de contas do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Departamento Regional de Sergipe (SENAI/SE), relativa ao exercício de 2005, e que motivou a audiência dos responsáveis, foi a “restrição da concorrência em face das especificações do objeto nas aquisições de um veículo tipo perua – Convite n.º 04/2005 – e de uma VAN – Convite n.º 05/2005 –, que foram limitadas, em cada caso, a apenas um veículo disponível no mercado, sem justificativas técnicas para as especificações.”. De acordo com o relator, no caso do Convite n.º 04/2005, a simples escolha do modelo de veículo perua “consiste em opção discricionária do gestor na busca de atender às necessidades específicas da entidade, não sendo, em princípio, restritiva do caráter competitivo do certame”. Para ele, também “não pode ser encarada como restrição a exigência de pneus aro R13, ou, ainda, de velocidade máxima superior a 170 Km/h”, como ponderado pela unidade técnica, “uma vez que tais itens são, praticamente, básicos a qualquer modelo de automóvel”. Em seu voto, o relator afirmou que rodas aro R13 são as que apresentam pneus com o menor custo de reposição em relação às demais (R14, R15 etc.). Ademais, não havia indicação nos autos de que as montadoras participantes do certame tiveram dificuldade em atender a tal demanda. Quanto à velocidade máxima superior a 170 Km/h, o relator concluiu, anuindo à instrução da unidade técnica, que, “de fato, a velocidade máxima permitida no Código Nacional de Trânsito é de 110 Km/h. Nada obstante, é usual que os veículos, em geral, apresentem velocidade máxima da ordem de 180 Km/h ou mais, indicando que a exigência não pode ser encarada com restritiva da competitividade”. O relator também não considerou restritiva, tal qual asseverado pela unidade técnica, a exigência, no Convite n.º 5/2005 – que teve como objeto a compra de veículo do tipo VAN –, de poltronas individuais e reclináveis, item que somente teria sido ofertado pela montadora Mercedes-Benz. Considerando que os veículos são utilizados para percorrer grandes distâncias, conforme assinalado pelos responsáveis, o relator não considerou “desarrazoada a especificação, tampouco geradora de restrição à competitividade”. A Primeira Câmara acolheu o voto do relator. Acórdão n.º 2568/2010-1ª Câmara, TC-017.241/2006-9, rel. Min-Subst. Marcos Bemquerer Costa, 18.05.2010.
IV – DA DECISÃO

Pelos argumentos tecidos no item acima e por entender não haver óbice ao caráter competitivo do certame, somos pelo INDEFERIMENTO do pedido da impugnante e decidimos pela manutenção das especificações e, por via de conseqüência, do prosseguimento do certame.

Natal/RN, 05 de outubro de 2010.

EMMANOEL FERNANDES DE BARROS

Pregoeiro

CPL/SR/DPF/RN
